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ANEXO fi = II{INIITA DO EONTRATO
PREGÃO ELETRÔNIEA NO XXX}ÜXXXX

PROtIESSO ÀDMINISTRATIVô N' 00002.202§0124/0003{4

TERMO DE CCINTRATO DE PRESTAÇÃCI DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ENTRE Sr O(A) --E

O MUNrcÍPIO DE CRATEÚ§, pessoa juridiça de direito público, insçrito no CNPJ no 07.982.03610001=
67, sihado à Galcria Genül eardoso. no 20, Centro, CrateúslCE, atrcvés do ...............neste eto
representado(a) pelo(a) S(a) doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

inserite(a) ng ::::::::..::::::::::::::::::::::::::::::::::::! ne
pelo(a)

sediads(a)
rêpfÊ§entedã

\,

,,domve$te designada CONTRÂTADÂ, neste ato
Sr.(a) , portado(a) do .....,tendo em vista o que consta no Frocesso
ns 00002.20250124/0003-84 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de l'de abril de 2021, e
demais legislaçào aplieável, r€Beh€m eelcbrar 0 pr€§ente Tenns de eontrato, mdiante as eláusulas e
eendiQaex â seguir enun€iedeÊ,

l- eLÁustrLA PRII\IDIRA - OBJETO (art e2, I e tr]
LL 0 objeto do prosente instrumênto é Prestações de serviços de hospedagens parâ o murielpio de eratéus"
Êm eênfsnmidede eom es neeessidedee de desloçamente e horyedagens de servidores, autsridades su
esnvidadot, vimnde atender à demanda para realização de eventos, reuniõeg, treinameRtss eu outrcl
eompromissos adntinistrativos., nas eondiçõesi estabeleeidas no Tenno de Refbrêneia.
1.2. Objeto da eontmtaçâol

I .3.Vinculam esta conhatação. independentemente de banscrição:
1,3,1. O Tenno de RefErêneial
1.3.2, 0 Edital da Lieitaçãol
1.3.3. A Proçrosta do conbatadol
1.3.4. Eventuais anexql dss dqcumentoç qupecitadss.

2. et.Áusur,A §EGUNDA - rrGÊNerA E pRoRRoGAÇÂo
2.1. CI prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada
a v,ig$ncia máxima decenal, desde que haja previsão em editsl e que a autoridade competente ateste que as

eondições e os prÊços permaneaem vantajosos perâ a Administraçâo, permitida a negociação com o
eonhatado ou s extinçâo conhatual sem ônus para qualquer das pafies.
?.2. A, prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente. de que as

eond§oer e s.q pr€qês permeneeem vanteiorios pêra â Administração, permitide a negoeiaçãs esm s
eoht*atado, âtsntalido, ainde, Bârâ o eumBrimonto do; seguintor requiuitoul

a) Estar formalmente demonstrado no pnocesso que a forma de prestação dos serviços tem natureza
sqntinuada;

b) §eja juntado relatório quc diseora sobre a execuçâo do contrato, com informaçõcs de que os
serviçx»s teúam sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito" de que a Administração mantém interesse na
roalizeçào do scrviçol

«l) Haje manifestaçâo expressa do oontratado informando o interesse na prnnugaçáo;
e) Seja eomprcvado que CI eontrâtado mantém as eondiç6es inieiais de habilitaçâo.
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5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO (art 92, V)
5.1. CI valor total da contratação e de .................(
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e./ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comcreiais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessrírios ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e YI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Conhato.

\-

2.5. Nas eventuais prorrogações conúatuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.
2.6. O contrato nâo podená ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declarnçõo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRÂ - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (arr 92,
ry, VII e XVIII)
3.1. A pÍestação dos serviços de hospedagem será realizada sob demanda, mediante solicitaçâo formal da
Adminishaçâo. com antecedência minima de 03 (três) dias úteis, por meio de Ordem de Serviço, Requisição
oficial ou outro documento equivalente, emitido pelo setor responsável.
3.2. Os serviços deverão ser prestados em estabelecimento localizado no perimetro urbano do municipio de

Crahús/CE, conforme item 4 do termo de referencia, devendo observar detalhamento de cada item;
3.3. A contratada devenâ manter registro atualizado das hospedagens utilizadas, contendo:

o Nome completo do hóspede;
r Periodo da estadia (check-in e check-out);
r Tipo de acomodação utilizada;
e ConÍirmaçâo da prestação do serviço (assinatura do hóspede ou documento equivalente).

3.4. A Çrontratante podera realizar fiscalizações in loco e exigir relatórios periódicos.
3.5. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,

obscnração e recebimento do objeto constam no Termo de RefeÉnci&, anexo a este processo.

4. C'LÁusuLA eUARTA - SUBCoNTRATAÇÃ0
4.?. Excepcionalmente, quando não houver disponibilidade de quartos no estabelecimento contratado, será

prermitida a subcontrataçâo até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) das quantidades, para

realoeação dos hóspedes para ôuno hotel ou pousada no munieipio dc CratcúdCE, dcsde que:

o { empresa contratada comunique previamente à Administração, justificando a indisponibilidade;
r Q lseal indieado possua estrutura cquivalentc ou superior à eontratada, atendcndo &ôs mesmos
padrões rninimos de qualidade exigidos neste Termo de Referência (higiene* conforto, segurança,

loealização, café da manhã, etc.);
o § contratada psnnaneça responsável integralmente pela execução do serviço, inclusive pela
qualidade e regularidade da hospedagem alternativa;
r Q valor da diária não ulkapasse o valor contratado;
o ,{ Administração se reserva o direito de rccusar o local substituto, caso não atenda aos critérios
tfunieos e às concliçôes previamente pactuadas.
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7.1. Os prcç$§ inicialmentc contratados sâo fixos c ineajustávcis no prazo de um ano eontado da data do
orçamento estimado.
7.2. Após o interegno de I (um) ano, a pedido do CONTRATADO, os pÍEços iniciais poderão ser
reajustados. pelo QONTRATANTE, mediante aplicaçilo do Índice Nacisnal de Preços ao Çonsumidor
Amplo (IPCA), exelusivamentc pera as obrigaçõcs iniciadas e eoneluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de I (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4, easo o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
nEo pussa(m) mais ser utiliz.ado(s), sen{(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.5. Na au-qêneia do previsâo legal quanto ao indiec substituto, as partes olegerêo novo Indiee ofieial, para
roqiustamento do preço do valor remanescente! por meio de termo aditivo.
?.6. O rcajuste será realizado por apostilamento.

a euÁusur,A oITAvA - oBRrGÂÇÔrs oo CoNTRATAÀITE (rrt 92. & )ü e XrV)
8.1. Sâo obrigaçôcs do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Çontratado, de. acordo com o contrâto e

§eu§ &nexos;
8.3. Receber o objeto no prszo e condições cstabelccidas no Termo de Referência;
8.4, Notiticar o Conuatado. por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções veriticadas no objeto
tbrneeido, paÍa qus seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. A,eompanhar e fiscalizar a execução do conbato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. eomunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeür, para efeito de liquidaçâo e pegamento, quando houver controvénia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14. 133, de 2021 ;

8,7. Bfptuar o pag$mento êo eonhatado do valor sonespondente à exeeução do objeto, Ro lrrazo, fonna e
eotdi6u* estabelooidos no presentê eonEato e Ro Temro de Refsrêneial
8.8. Aplicar ao Gontratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. eientificar o órgão dc roprcsentaçüo judicial da Advocacia-Geral da Uniâo para adoção das medida.s

cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10, Explicitamente emitir decisâo ssbre todas as solicitaçôes e reclamaçÕes relaeisnada.s à execuçâo do
preüanüê Contrato, ressalvados os rcquerimentos manifestsmontÊ impertinente$, meÍamsnte protclatórios
ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.

E.l0.l. A Administração tenâ o prazo de I (um) mês. a contar da data do prrrtocolo do requerimento
g.rm tleeidir, admitida fl BrsFsEeEAs mstivade, Bsr igufll BerÍods,
h,ll, Respender ev€Btuàis peàiObs de reesabeleeirãenui de equilibns eeenemies=trnsneeire bites peto
eontratado no prâzo máximo de I (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
deseumprirnento de eláusulas eontratuais.
8.13, eomunioar o eonhatado na hipótese de posterior alteraçâo do projeto pelo eontratante. no ooso do
aft. 93, §2o, da Lei nn 14.133, de 2021.
8.14. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
tarçeire§, ainda que vineulados à exeeução do eonilato, bem eomo por qualquer dano eausado a tereeiros
em deeorrêneia de ato do Contrabdo. de seus emprcgados, prepostos ou subordinados.

O. €trÁT§tILA NONA . OBRIGAÇÔES OO COI{TRATÀDO (Ert. 92, XIV, XVI E XVII)
9.1. CI eontratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
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9.2. Mantcr pÍeposto aeeito pela Administração no local do serviço para do

v

contrato.
9.3. Â indicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa podeni ser recusada pelo órgão ou entidadg
darde que deúdamente justificada, devendo a emprcsâ designar CIutro pera o exerciçio da atividade.
9.4. Aender às detcrminações rcgularcs ernitidas pclo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137.
II) c prcstar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necwsórios ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitWào e coúeeimento adcquados, forncccndo os materiais. equipamcntos, fcrramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a
legislação de regência;
9.6. Rcparar, corrigir, fiimover, reconsbuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
frxado pelo fiscal do contrato. os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
rosultantes da exccuçâo ou dos materiais empregados:
9.?. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (tei nn 8.078, de 1990), bem eomo por todo e qualquer dans causado à
Administração ou terçciros, não rcduzindo essa rcsponsabilidade a fisealização ou o aeompanhamento da
execuçâo contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital. o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Nâo contretâr. durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta. colateral
ou par afinidade, atê o terçeiro grau, de dirigente ds çontratante su do frscal ou gestor do contrato, nos
tannos do artigo 48. parágrafo únieo, da Lei nn 14.133, de 2021;
9.9. Quendo não for possivol a verifieaçâo da regularidede no Cdastro de Fomeeedorcs, ô eontratado
deverá entreger ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prostaqÂo dos serviços, Õs seguintes documentôs: I ) prova de regularidade reletiva à Seguridade Social; 2)
ç'eftidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniâol 3) certidões que comprCIvem B

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4)eertidão de
Rcgularidade ds FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Tmbalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
tmbelhistas, sociais, prevideneiárias, tributfuias e as demais previstas em logislaçâo espeelfica. cuja
inedimplência não transfere a responsabilidade ao Contratântei
9.1l. eomunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou âeidente qus se verifique ns loçal dos serviços.
9.12. Prestar todo eselarccimento ou informaç&o solicitada pelo ContratsRte ou por seus pÍspostos!
gafantindo-lhes o aeesso, a qualqucr tcrnpo, ao loeal dos trabalhos, bcm como aos documsntos rolativns à
exQeução do empreendiments.
9.13. Pàralisar, Iror dcterminaçâo do Contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de
aeordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Premover a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, fenameRtas. e tudo o que for neeessário à

cxaeuqâo do objeto, dumnte a vigêneia do contrato.
9.15, eonduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente. cumprindo as

deêtminações dos Podere-s Públiços, mantends sempre limpo o local dss serviços e nas melhorer condições
do mgurança, higiene e diseiplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao eontratante. paru análise e aprovaçâo. quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam as cspecificações do memorial dcscritivo ou insüumento congênere.
9.1?. Não pwrnitir a utilizaçâo dc qua.lqucr trabalho ds mcnor dc dczcsscis ülos. êxccto na eondição de
âprendia pera CIB maiores de quatorze aRos, nem permitir a utilizaçâo «lo tmbalho do menor de dezoito anos
em habalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade qom as obrigações assumidas, todas

at tendrçeer exigidas pm habilrtaçae na lieitaíiãei
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9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do conüato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiêRsia, psra reabilitâdo da Previdência Soeial ou para aprendiz, bem conro as reservas de
eergps previstas na legislação (art. I I 6);
9,20, eompnovar B l€serva de cargos â que se refere a chiusula acima, no pftlzo tixado pelo Íiscal do
oonmto. com a indieação dos empreggdos que preencheram as referidas vaga^s (art. I 16, parâgrafo único)l
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
propCIstà, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
c'omplementá-los" caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ds
objeto rJa contratação, excets quando ocsrrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d, da Lei nu

14.t33. de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

§eEumnça do esnratante;
9,24, Manter êstruhlrâ adequada e disponÍvel ns pêrÍrnÊtro urbêno do erateú#€E. duranto todâ â vlgôneia
contrattal, observando os padrões minimos exigidos;
935. Garantir a rcgularidade do e-stabelecimento, incluindo licenças de funcionamento. sanitária e demais
autorizaçôes exigidas pelos ôryâos competentes:
9.26, Oferccer açEmodações higienizada.s e em condições adequadas de uso. incluindo fomecimento de
rCIupâs de cama e banho limpa-s, bem csmo demais itens básicos de conforto;
9.27. Atender às sslicitações da Adminisuaçâo, ohservantlo as datas e prazos de re.serva, e intbrmando
imediatamcnte qualquer indi sponibilidade ou imprcvisto :

9.28. Manter registro atualizado da.s hospedagens realizaclas, eontendo nomc do hóspcde, datas de enhada
e saida. tipo de acomodaçào e demais informações necessárias ao contrsle da conhatante;
9,29. Faeilitar a fisealizaç§o c o acompanhamento da cxceuçâo do conrato por parte da AdminisEâçào.
forneeendo os dadss e relatórios solicitados;
9.30. Emitir notas fiscais compativeis com os serviços efetivamente prestados, para fins de pagamento,
aeompaúadas dos relatórios de hospedagem e atestação do fiscal do contrato;

t0. etÁusrJl,A DÉcrMA- oBRrcAÇÕEs pERTTNENTES À LGpn
10,1. As partes deverüo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), qualrto a todos os dados
pe.tsoais a que tcúam acesso cm razâo do eertame ou do contrato administrativo que eventualrnente vcnha
a ser firmado. a paÉir da apresentação da proposta no procediments de sontrataçilo, independentemente de

deelaraç§o ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obüdos somente podcrão scr utilizados paÍa as Íinalidades que justificaram scu accsso c de

aconda eom a boa-tê e com os principios ds art. 6" da IGPD.
103. É vedado o compartilhamento ãom terceirrcs dos dados obtidos fora das hipôteses permitidas em Lei.
I0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

subapemçâo tlrmedor ou que vçnhâm a ser çelebrâdos pelo €ontratado,
10.5, Terminado s tratamsnto dog dados nss tonnos do art, I 5 da LGPD. é devçr do eontmtado ellminá-los.
com exceção das hipóteses do art. t6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de dtreumentaçâo para frns de compmvação do cumprlmento drc obrigações legais eu Çontratuais e ssmente
anq\Rnto nâo preseritâs essâs obrigaSes,
10.6- É dever do eontratado orientar e tneinar seus empregados sobrc os deveres, requisitos e

rospônsâbilidades dceorrentcs da LGPD.
10.?. 0 Conratâdô deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula" permanecendo integralmente responsivel por garantir sua observância.
10.8. CI Contratante poderá diligêneia para aferir o cumprimento dessa cláusula. dcvendo o
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive q a el,entual
desearte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
prqnúam a arma:eenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual ra"strcável de tratramentos roalizados (LGPD, art. 37), conr eada acssso, data, hsrário c registto
da finalidade, pam cfeito de responsabilização, em saso de eventuais omissões. desvios ou abusos.

I 0. I 0.1 . Os refcridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fonnato interoperúvel, a fim de
garantir a reutilizaçào desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
l0.l I . O contrato está zujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tatamento de dadss pessoais.
quândCI indicado pela autoridade competento. em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
raosmendaçôq§, editadas na forma da IGPD.
l0,l2. Os conÚatos e eonvênios dc que trata o § l' do aft. 26 da LGPD dcverâo ser eomunieados à

autoridade nacional.

11. cLÁusuLA DÉCIMA PRTMEIRA - GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92, XrD
I l.l, N&o harerá exigência de garantia contratual da execuç§o.

12. etÁusuLA DÉCrMA sEcuNDA - INFRAÇ0ES E §ANÇÕE§ ADMINISTRATTVAS (ert. 92,
xry)
12.1, eometc infração administrativa! Ros tcrmos da Lei no 14.133, dc 2021. o eontratado que:

e) dor causa à incxeeuçâo pareial do eontrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao

firneionamento dos scrviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do conEats;
d) ensejar s retardamento da execução ou da enEega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contratol
f) pratiear ato fraudulento ne cxecuçâo do conEato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art 5o da Lei n' 12.846. de 1o de agosto de 2013.
122, Scrào aplieada-s ao contratado que ineorrer nas infraçôes acima deseritas as seguintes sanções:

I) Advertêneie, quando s contratodo der çausa à inexecuç$o pareiel do contrato, sempre que não se
justiflear a imposiçâo de penalidade mâis grave (afi. 156. §2o, da tei no 14.133, de 2021);

II) Impedimento de lieitar e esntratar. quando pratieadas as eondutas dcseritas nas allneas 'tb!r, 
rrc!!

e *.d''do subitem aeirna deste Contrato. sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(ert 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

Itr) Declaração de inidoneidade para licitar c conratar. quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas "§", 'f', "g!r e r'h!! do subitem acima deste Contrato, bem como nas allneas "b", "c" e "d". que
justifiquem a imposiçào de penalidade mais grave (art. I 56, §5o, da Lei n" 14. 133. dc 2021 ).

IV) Multa:
l) Moratória dc W,a (um. por eento) por dia de atraso injustifleado sobre o valor da pareela

inadimplida até o limite dc 30 (trinta) dias:
2) Moratôria de 0,07Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

ahasô injustifieado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
âpre§êntaçAo. suplcmcRüação ou reposiçâo da garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dius autoriza a Administraç&o a promover a extinção
do eostràto por darcumprimento ou eumprimento inegulâr de suâs eláusulas. eonfoffie dispõe o ineiso I
do afi. 137 da Lei n, 14.133,de2021,

descritas nas alíneas're!' a'(hr' do subitem 12.1, de l0
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4) eompensetória, parâ a inaxeetrçâo tstal do êontmto prevista na allnea "e" do subitern
12.1, de 20$ia a 30% do valor do eontrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 20.o/o a 30% do
valor dq eontrato.

6) Para infraç6es deseritas na a.llnea "d'do subitem 12.1. a nrulta será de 5% a ?0% do
valor do Conbato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" de subitem 12.1, a multa seni de 8o/0 a 25% do
valor dg Conffato, ressalvada-s as soguintos infraçôes:
12.3. A aplieação das sançôes previstas neste Contrato não exçlui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparaçâo integml do dano causado ao esntratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)
123' Todas as sançôes previstas ncste Contrato podcrâo ser aplieadas eumulativamente eom & mula (art.
l5(.\ §7', da Lei no 14.133, de 2021).

12.4. I . Antes da aplicação da multa será faeultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinzc)
dias útcis, contado da data de zua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
12.5, §e a multa aplieada e as indenizações cebiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo eonffataatê ao eontratado. além da perda desse vâlor, á diferença será deseontada da garantia
prestada ou seni cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei nn 14.133. de 2021).
12.6, Previamente &o encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reçolhida
administrativamente no prazo máximo de l0 (dez) dias. a sontàr da data do reeebirncnto da eomunieaçâo
enviada pela autoridade competente.
12.V. A aplicação dos sanções realizar-se-á em prccesso administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e panâgrafcrs do art. 158 da
tei nu 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de
inidoneidade para lieitar ôu conratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § lo, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometidal
b) a"s peeuliaridades dei easo eoRerctot
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) os danos que dela provierem para o Contratante:
e) a implantaçâo ou o apcrfciçoamcnto de programa do intcgridadc, eont'orme nonn&s e orientaçõcs

dos órgâos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em oukas leis de
lieitaçtes e contratos da Administração Pública que tombém sejam tipificados como atos lesivos na Lei n"
12.84.6, de 2013, serfio apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
pr:eetlimental e autsridade eonrpetente definidos na refericla Lei (ert, 159).
12,10. A personalidade juridiea do esntratado poderá ser deseonsiderada sempr que utilizadâ eom abuso
do direito para fheilitar, encobrlr ou dissimular a prática dos atos ilÍeltos previstos ncste eontrato ou para
provoear confiurâo patrimonial, e, nsssc ca*so. todos os cfeitos das sanções aplieadas à pes.soa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. à pessoa jurídica suçessonr ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle" de fato ou de direito, com o Contratado.
observados, em tdos os sases, o eontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridicapévia
(aft. lú0, da tei no 14.133, de 2021)
l2.l l. O Contratante deverô, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanç&o. informer e manter atualizados «rs dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publioitladc no eadestro Naeional de Ernpresa-s Inidôncas e Suspcnsas (Ceis) e no Cadasüo Naciona.l de
Emprcsas Punidas (enep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l, da Lei n" 14.133,
de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
conhatar são pa,ssiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
12.13. Os débitos do contratado para Adminisüação conüatante, resultantes de multa administrativa
c/ou indenizações, não inscritos em va, poderão ou parcialmente, com os
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créditos devidos pelo referido orgào decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratedo possus com o mesmo órgão ora contmtaRter na forma da Instrução
Normativa SEGES/IVIE no 26, de l3 de abril de 2022.

13. cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATTTAL (ert. e2, XII0
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulado Bara tanto.
13.2. Se es obrigttçÕês nâo forem oumpridâs no pràzo estipulado. a vigêneia fiead prorogadâ eté â
eoneluÉào do objeto, eâso em que deverá a Administmção pmvideneiar a readequação do eronogrâme
tixado para o contrato.
13.3- Quando a nâo conclusão do conhato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) frcani ele constituÍdo em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções adminisuativas; e

b) podeÉ a Administração nptar pela extinçâo do confato ê, nesse caso, adotará as mcdidas
admitidas em lei para a eontinuidade da execução contratual
134. O eoRtrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nole flxado, por algum dos moüvos prcvistos no eftigo I 37 da Lci n" I 4.1 33121 , bem eomo amigavelnrente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.c1.2. A alteraçâo soeial ou a modifieação da tlnalidade ou da estrutura da empnesa não cnsejará

a ertinçüo se nâu restringir sua eapacidade de eoncluir o eontrato.
13.4.2.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devenâ ser

formeliznds termo aditivo parê alteração subjetiva,
13,5, O Ermo de attinção, §empre que possh,'el, será prerledido:

13.5.1.. Balanço dos eventos eôneatuais já eumpridos ou parcialmente eumpridos;
13"5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do eontrato n&o configura óbice para o recoúecimento do desequilibrio econôuricn-
Íinanceiro. hipótese em que sen{ concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. l3l, caput,
da Lei n.o 14.133, de ?021).
13.7. O esntràto poderá ser cxtinto easo sc oollstâte que o eonüatado mantém vlneulo de natureze técniea,
eomcreial, cconômiea. frnanecira. trabalhista ou eivil eom dirigente do ôrgão ou entidade eoRtrâtâRte ou
com agonte público que teúa desempenhado funçâo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do
contrato. ou oue deles seia côniuse- comoanheiro ou Darente em linha reta. colateral ou nor afinidede. até

à.ú}ii..àí€üifliihil,i4''iiEi§õ.ff:ààiêi.ii.-1;Jij.o[ãgair."^

14, elÁustrl,A DÉerMA QITA,RTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA (err. 92, VIIO
l4,l, As deqpesa.s deeorentcs da presentc conhataçâo corcrâo à conta de reeursos espeeifieos consignados
no Ofçâmento da Sc+rctaria xxxxxxxxx na dotaçâo:xxxxxxxxxxxxxxi clcmcnísubclcmcnto de dcspesa"s:

xxxxxxxxxxxl Fsnte cle Recursos: xxxxxxxxx.
142, A dotação rclativa aos exercicios furanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
0ry'amentária respectiva e liberaçâo dos crâlitos conespondentes, mediante apostilamento.

15. C:LÁ,usuLA DÉCIMA QUINTA -DOS CASOS OMTSSOS (art 92,III)
15,1, 0s casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na tei no 14.133,
de202l, e demais RorÍna*§ fcdcrais aplicáveis e, subsidiariemente. segundo as disposiçôes contidas nc Lei
no 8.078, de 1990 - eódigo de Defesa do Consumidor - c nôrrnas e princípios gerais dos contratos.

rG etÁu§uLA DÉcrNrA §BxrA - ALTERAÇôES
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contratuais pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da tei no 14.133,16,1. Eventuais
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acÉscimos ou supressõ«t
que se fizerem necessários. até s limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
conrato.
16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

a$te€ipâção de seur eftite§, hipotese êla que a furnralizaçãc de aditive deverá tseon€r nB prâ26 máxtme dE

I (um) me (ert, t1â da Leinü 14,133, dc 2021),
16..1. Registros que não caracterizam alteração do conüato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

l?. etÁusrrLA DÉerMA sÉTIN{A - priBlrcAÇÃo
l?.1, Ineumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNe?), na fonna prevista no ârt. 94 da Lci 14.133, dc 2021, bem eomo no rcspecüvo sÍtio ofieial na

Intornet,cmàtcnçãoàoâfr.9l,eaput.daLein.o 14.133,rJe2021.êâoârt.8*', §2o.daLei n.12.527,de 2011,
elç art. ?o, §3o, inqiso V, do Decreto n.7.124. de 2012.

18. elriusul.A DÉCIMA OtrAVÂ- FORO (art. 92. §lo)
18,1. Fica eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litigios que deconerem da execuçâo deste
Tenno de Conúato que não puderem ser compostos pela conciliação. conforme art. 92. §1", da Lei n"
14.133i2r.

CRATEÚS/CE,

CNPJ NU _
Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsavel legrl da CONTRATADA
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